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ARTIGO
OS LIMITES DO STF

Cidade

Aprovado piso de dois salários 
mínimos aos ACE e ACS

TANGARÁ DA SERRA

O Poder Legislativo Mu-
nicipal aprovou o Projeto 
de Lei nº 213/2022 de uni-
ficação ao teto salarial dos 
Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS) e Agentes 
de Combate às Endemias 
(ACE), que integra a polí-

A Lei, quando 
sancionada, terá 
efeitos retroativos 
a 1 de outubro

A votação foi acompanhada por parte dos profissionais

Prefeitura Municipal de Tangará da Serra

tica remuneratória de va-
lorização dos profissionais 
que exercem as atividades 
em Tangará da Serra.

Apreciado em discus-
são única, o texto, de auto-
ria do Executivo Munici-
pal, unifica o vencimento 
e Complemento Constitu-
cional pago em folha aos 
agentes, garantido pela 
emenda Constitucional nº 
120/22 e regulamentado 
pelas Portarias nº 1.971/22 
e 2.109/22, em dois salá-
rios mínimos (equivalente 
hoje a R$ 2.424,00) para a 

categoria.
A votação foi acompa-

nhada por parte dos pro-
fissionais, que já haviam 
ocupado a Câmara para 
pedir apoio aos vereado-
res, em reunião ocorrida 
na véspera da sessão, en-
tre representantes da Pre-
feitura, do Sindicato dos 
Servidores Públicos e par-
lamentares.

A Lei entrará em vigor 
na data de publicação, 
tendo seus efeitos retroa-
tivos a 01 de outubro de 
2022.

Assessoria Câmara

DIA DO SERVIDOR

Governo transfere ponto facultativo para 14 de 
novembro; em Tangará permanece nesta sexta

Redação DS

O Governo de Mato 
Grosso transferiu para 14 
de novembro (segunda-
-feira) o ponto facultativo 
do Dia do Servidor Pú-
blico, que é comemorado 
em 28 de outubro (sexta-
-feira). A medida é válida 
para todos os órgãos e au-
tarquias da administração 

Com a intensificação do debate político houve a multiplicidade 
de questionamentos perante o Supremo Tribunal Federal no to-
cante à constitucionalidade de atos normativos.
Tal constatação decorre do fato que a partir da vigência da atu-
al Constituição Federal, os partidos políticos podem ingressar 
com ações diretas de inconstitucionalidade perante a Suprema 
Corte.
Nesse sentido, se tomar o exemplo de um projeto de lei de 
iniciativa do Presidente da República em que foi amplamente 
debatido perante o Congresso Nacional, tendo os partidos po-
líticos de oposição sendo vencidos, os mesmos têm legitimida-
de ainda lançar mão das medidas judiciais perante o Supremo 
Tribunal Federal, tudo com o objetivo de evitar que tal ato nor-
mativo venha a gerar efeitos, ou seja, antes da Constituição Fe-
deral vigente, as Ações Diretas de Inconstitucionalidade eram 
propostas apenas pelo Procurador-Geral da República.
Todavia, com o atual texto constitucional, além do Procurador-
-Geral da República, foi conferida a legitimidade também a ou-
tros personagens para acionar o Supremo Tribunal Federal de 
forma direta, ou seja, sem passar pelo crivo de outros Tribunais.

Portanto, consta da 
Constituição vigente 
que também podem 
acionar diretamente 
o STF o Presidente 
da República,  a Mesa 
do Senado Federal, a 
Mesa da Câmara dos 

Deputados, a Mesa de Assembleia Legislativa dos Estados ou da 
Câmara Legislativa do Distrito Federal, o Governador de Estado 
ou do Distrito Federal, o Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil, Partido Político com representação no Congres-
so Nacional e a Confederação Sindical ou entidade de classe de 
âmbito nacional.
E, além da ampliação significativa dos legitimados a provoca-
rem diretamente o STF para julgar questão que trate da inter-
pretação e aplicação da Constituição Federal, ainda foi inserida 
a possibilidade de propor a ação direta de inconstitucionalida-
de por omissão, a ação declaratória de constitucionalidade e a 
arguição de descumprimento de preceito fundamental.
Nesse contexto, é certo aduzir que o Supremo Tribunal Federal 
tem a obrigação constitucional de dar respostas à sociedade a 
partir de ações protocoladas por diversos atores.
Deste modo, o STF não age sem provocação para definir polí-
ticas públicas, mas sim é acionado para dirimir conflitos que 
envolvam a contrariedade entre atos normativos Municipais, 
Estaduais e Federal em face às regras previstas na Constituição 
Federal.
Porém, sem prejuízo do papel constitucional da referida Corte, 
muitas críticas decorrem de parte da sociedade em questionar 
o fato de que as decisões por ela proferidas está usurpando do 
papel do Poder Legislativo na função primordial de legislar.
Por certo, a função do STF é interpretar a legislação questiona-
da com respaldo na Constituição Federal, devendo para tanto, 
fazer prevalecer o entendimento dos parlamentares constituin-
tes que discutiram e aprovaram o atual texto constitucional, 
tudo sob pena de mitigar o princípio republicano que resguarda 
a separação dos Poderes constituídos.

Victor Humberto Maizman é advogado 
e consultor jurídico tributário.

Houve 
questionamentos sobre 
constitucionalidade 
de atos normativos

pública estadual, com ex-
ceção dos serviços essen-
ciais.

Já em Tangará da Ser-
ra a data será mantida, 
conforme comunicado 
emitido pela Prefeitura 
Municipal. “(...) No dia 
28/10/2022 (sexta-feira) 
em comemoração ao Dia 
do Servidor Público, será 
ponto facultativo em ór-
gãos e entidades da ad-

ministração pública mu-
nicipal”.

Neste dia, somente ór-
gãos prestadores de ser-
viços essenciais do sane-
amento, da infraestrutura 
e da saúde manterão o 
atendimento e o funcio-
namento.

O ponto facultativo 
está regulamentado pelo 
Decreto Nº 004, de 11 de 
janeiro de 2022.


